
REGULAMENTO (CE) N.� 1263/1999 DO CONSELHO

de 21 de Junho de 1999

relativo ao Instrumento Financeiro de OrientacËaÄo da Pesca

O CONSELHO DA UNIAÄ O EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 37.�,

Tendo em conta a proposta da ComissaÄo (1),

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2),

Tendo em conta o parecer do ComiteÂ Económico e
Social (3),

(1) Considerando que a política comum da pesca
concorre para a realizacËaÄo dos objectivos gerais
do artigo 33.� do Tratado; que, designadamente,
o Regulamento (CEE) n.� 3760/92 do Conselho,
de 20 de Dezembro de 1992, que institui um
regime comunitaÂrio da pesca e da aquicultura (4),
contribui para estabelecer um equilíbrio entre,
por um lado, a conservacËaÄo e a gestaÄo dos recur-
sos e, por outro, o esforcËo de pesca e a explora-
cËaÄo estaÂvel e racional desses recursos;

(2) Considerando que as accËoÄ es estruturais na pesca
e na aquicultura devem contribuir para a realiza-
cËaÄo dos objectivos da política comum da pesca,
bem como dos objectivos enunciados no
artigo 100.� do Tratado;

(3) Considerando que a integracËaÄo das accËoÄ es estru-
turais do sector no dispositivo operacional dos
Fundos estruturais, em 1993, melhorou a siner-
gia das accËoÄ es comunitaÂrias e permitiu uma con-
tribuicËaÄo mais coerente para o reforcËo da coesaÄo
económica e social;

(4) Considerando que o Regulamento (CE) n.� 1260/
/1999 do Conselho, de 21 de Junho de 1999, que
estabelece disposicËoÄ es gerais sobre os Fundos
estruturais (5), institui uma revisaÄo completa dos
mecanismos de funcionamento das políticas
estruturais, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000; que as accËoÄ es estruturais se inscrevem
nos meios e atribuicËoÄ es a que se refere o
artigo 2.� desse regulamento; que, por conse-
guinte, eÂ necessaÂrio revogar o Regulamento
(CEE) n.� 2080/93 do Conselho, de 20 de Julho
de 1993, que estabelece as regras de execucËaÄo do
Regulamento (CEE) n.� 2052/88 no que respeita
ao Instrumento Financeiro de OrientacËaÄo das
Pescas (6), e substituí-lo por um novo regula-
mento que preveja, nomeadamente, as disposi-
cËoÄ es necessaÂrias para uma transicËaÄo que evite
uma interrupcËaÄo das accËoÄ es estruturais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.�

1. As accËoÄ es estruturais realizadas com a assisteÃncia
financeira da Comunidade, ao abrigo do presente
regulamento, no sector da pesca e da aquicultura e da
transformacËaÄo e comercializacËaÄo dos seus produtos (a
seguir designado «sector») contribuiraÄo para a realiza-
cËaÄo dos objectivos gerais enunciados nos artigos 33.� e
100.� do Tratado e dos objectivos definidos nos Regu-
lamentos (CEE) n.� 3760/92 e (CE) n.� 1260/1999.

2. As accËoÄ es previstas no n.� 1 teÃm os seguintes
objectivos:

a) Contribuir para alcancËar um equilíbrio sustentaÂvel
entre os recursos halieÃuticos e a sua exploracËaÄo;

b) ReforcËar a competitividade das estruturas de
exploracËaÄo e o desenvolvimento de empresas eco-
nomicamente viaÂveis no sector;

(1) JO C 176 de 9.6.1998, p. 44.
(2) Parecer emitido em 6 de Maio de 1999 (ainda naÄo publi-

cado no Jornal Oficial).
(3) JO C 407 de 28.12.1998, p. 74.
(4) JO L 389 de 31.12.1992, p. 1. Regulamento com a

uÂ ltima redaccËaÄo que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.� 1181/98 (JO L 164 de 9.6.1998, p. 3).

(5) Ver a paÂgina 1 do presente Jornal Oficial.
(6) JO L 193 de 31.7.1993, p. 1.
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c) Melhorar o abastecimento e a valorizacËaÄo dos pro-
dutos da pesca e da aquicultura;

d) Contribuir para revitalizacËaÄo das zonas dependen-
tes da pesca e da aquicultura.

3. Pode ser concedida a assisteÃncia financeira da
Comunidade para a execucËaÄo de accËoÄ es que contri-
buam para um ou mais dos objectivos mencionados
no n.� 2, do presente artigo, nos termos do artigo 2.�

4. O Conselho fixaraÂ as aÂreas de intervencËaÄo das
accËoÄ es estruturais referidas no n.� 1 do presente artigo,
nos termos do artigo 4.�

Artigo 2.�

1. O Instrumento Financeiro de OrientacËaÄo da
Pesca eÂ a seguir designado «IFOP».

2. As accËoÄ es realizadas com a participacËaÄo do IFOP
no objectivo n.� 1 dos Fundos estruturais inserem-se
na programacËaÄo desse objectivo.

As accËoÄ es realizadas com a participacËaÄo do IFOP fora
do objectivo n.� 1 saÄo objecto de um documento uÂnico
de programacËaÄo em cada Estado-Membro em causa.

3. As accËoÄ es referidas no n.� 2 abrangem todas as
accËoÄ es estruturais do sector nos seguintes domínios:

Ð renovacËaÄo das frotas e modernizacËaÄo dos navios de
pesca,

Ð ajustamento do esforcËo de pesca,

Ð sociedades mistas,

Ð pequena pesca costeira,

Ð medidas de caraÂcter socioeconómico,

Ð proteccËaÄo dos recursos halieÃuticos das zonas mari-
nhas costeiras,

Ð aquicultura,

Ð equipamento dos portos de pesca,

Ð transformacËaÄo e comercializacËaÄo dos produtos da
pesca e da aquicultura,

Ð medidas de promocËaÄo e prospeccËaÄo de novos mer-
cados,

Ð accËoÄ es desenvolvidas pelos profissionais,

Ð cessacËaÄo temporaÂria das actividades e outras com-
pensacËoÄ es financeiras,

Ð accËoÄ es inovadoras e assisteÃncia teÂcnica.

O Conselho poderaÂ adaptar esta lista de medidas, nos
termos do artigo 4.�

4. Os Estados-Membros garantiraÄo, a nível nacio-
nal, que as intervencËoÄ es de reestruturacËaÄo da frota ao
abrigo do IFOP sejam compatíveis com as suas obriga-
cËoÄ es decorrentes da política comum da pesca, em espe-
cial dos programas plurianuais de orientacËaÄo da pesca.

5. AleÂm disso e nos termos dos artigos 22.� e 23.�
do Regulamento (CE) n.� 1260/1999, o IFOP participa
no financiamento de:

a) AccËoÄ es inovadoras, incluindo operacËoÄ es de caraÂcter
transnacional e de ligacËaÄo em rede dos operadores
do sector e das zonas dependentes da pesca e da
aquicultura;

b) Medidas de assisteÃncia teÂcnica.

Nos termos do n.� 2 do artigo 22.�, do Regulamento
(CE) n.� 1260/1999, o aÃmbito de aplicacËaÄo dos projec-
tos-piloto abrangidos pela alínea a) do presente
nuÂmero eÂ alargado pela decisaÄo de contribuicËaÄo dos
Fundos para medidas que possam ser financiadas ao
abrigo dos Regulamentos (CE) n.� 1261/1999 do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 21 de Junho de
1999, relativo ao Fundo Europeu de Desenvolvimento
Regional (1), (CE) n.� 1262/1999 do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 21 de Junho de 1999, relativo
ao Fundo Social Europeu (2), e (CE) n.� 1257/1999 do
Conselho, de 17 de Maio de 1999, relativo ao apoio
do Fundo Europeu de OrientacËaÄo e de Garantia Agrí-
cola ao desenvolvimento rural e que altera e revoga
certos regulamentos (3), a fim de executar todas as
medidas previstas pelas accËoÄ es inovadoras em causa.

(1) Ver a paÂgina 43 do presente Jornal Oficial.
(2) Ver a paÂgina 48 do presente Jornal Oficial.
(3) JO L 160 de 26.6.1999, p. 80.
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Artigo 3.�

A assisteÃncia financeira concedida a cada operacËaÄo
individual a título das accËoÄ es referidas no n.� 3 do
artigo 1.� naÄo pode exceder o montante maÂximo a
determinar nos termos do artigo 4.�

Artigo 4.�

Sem prejuízo do disposto no artigo 5.�, o Conselho,
deliberando sob proposta da ComissaÄo nos termos do
artigo 37.� do Tratado, adoptaraÂ , o mais tardar ateÂ 31
de Dezembro de 1999, as regras de execucËaÄo e as con-
dicËoÄ es da assisteÃncia financeira da Comunidade aÁs
accËoÄ es estruturais referidas no artigo 2.�

Artigo 5.�

1. Os Regulamentos (CEE) n.� 4028/86 (1) e (CEE)
n.� 4042/89 (2) do Conselho continuam a ser aplicaÂveis
aos pedidos de assisteÃncia apresentados antes de 1 de
Janeiro de 1994.

2. As fraccËoÄ es dos montantes autorizados pela
ComissaÄo a título de contribuicËaÄo para projectos, entre
1 de Janeiro de 1989 e 31 de Dezembro de 1993, ao
abrigo do Regulamento (CEE) n.� 4028/86, que naÄo
tenham sido objecto de um pedido de pagamento defi-

nitivo aÁ ComissaÄo, o mais tardar, seis anos e treÃs meses
a contar da data de concessaÄo da assisteÃncia, seraÄo
automaticamente libertadas pela ComissaÄo, o mais tar-
dar seis anos e nove meses a contar da data de conces-
saÄo da assisteÃncia, dando origem ao reembolso dos
montantes pagos indevidamente, sem prejuízo dos pro-
jectos suspensos por razoÄ es judiciais.

Artigo 6.�

O Regulamento (CEE) n.� 2080/93 eÂ revogado, com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

Todas as refereÃncias ao regulamento revogado devem
entender-se como sendo feitas ao presente regula-
mento.

Artigo 7.�

As disposicËoÄ es transitórias previstas no artigo 52.� do
Regulamento (CE) n.� 1260/1999 aplicam-se mutatis
mutandis ao presente regulamento.

Artigo 8.�

O presente regulamento entra em vigor treÃs dias após
a sua publicacËaÄo no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

O presente regulamento eÂ obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicaÂvel
em todos os Estados-Membros.

Feito no Luxemburgo, em 21 de Juno de 1999.

Pelo Conselho

O Presidente

G. VERHEUGEN

(1) JO L 376 de 31.12.1986, p. 7. Regulamento com a
uÂ ltima redaccËaÄo que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.� 2080/93.

(2) JO L 388 de 30.12.1989, p. 1. Regulamento com a
uÂ ltima redaccËaÄo que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.� 2080/93.
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